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APRENDIZAGEM DA LINGUAGEM ESCRITA: CONDIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA 
CIDADANIA. Márcia Valéria Cruz – UEM; Maria Terezinha Bellanda Galuch – Uem; 
Marta Sueli de Faria Sforni – UEM.  
 
 
Resumo: Resultados dos programas oficiais de avaliação revelam que alunos da 4ª e 
8ª séries têm apresentado desempenho insatisfatório em relação aos conteúdos da 
linguagem escrita. Os documentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
apontam a necessidade de a escola formar para a cidadania. Como ser cidadão sem 
conseguir ler e interpretar textos simples? Este trabalho busca refletir sobre a 
aprendizagem de conhecimentos que permitem o desenvolvimento dessa capacidade 
como elemento imprescindível para o exercício da cidadania. Nossa discussão toma 
como referencial a Teoria Histórico-Cultural, segundo a qual a aprendizagem é 
promotora do desenvolvimento. A formação humana, quando pensada como 
desenvolvimento das capacidades cognitivas, requer a internalização de conhecimentos 
que se transformem em mediadores entre o sujeito e a realidade, com os quais possa 
posicionar-se criticamente frente aos fenômenos, quer seja no âmbito social, 
econômico, político ou cientifico.  
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Nos últimos anos, os resultados de exames oficiais de avaliação1 têm revelado que os 
estudantes brasileiros da educação básica vêm apresentando um desempenho 
insatisfatório em relação aos conteúdos de Língua Portuguesa.  

                                                 
1 Estamos nos referindo aos seguintes programas de avaliação: a) Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (PISA), aplicado, a partir de 2000, a cada três anos, a alunos de 15 anos da 7ª série em diante, 
cujas áreas principais avaliadas foram: leitura em 2000, Matemática em 2003 e Ciências em 2006; b) 
Dois programas desenvolvidos e realizados pelo Inep: Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb), criado em 1988 e aplicado desde 1990, de dois em dois anos, cujo objetivo é avaliar o 
desempenho dos estudantes brasileiros da 4ª e 8ª séries do ensino fundamental e 3° ano do ensino 
médio de escolas públicas e privadas, nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática e Prova Brasil,  
cuja primeira edição ocorreu em novembro de 2005, “[...] avaliando 3.392.880 alunos de 4ª e 8ª séries do 
ensino fundamental, [...] de 40.962 escolas públicas urbanas com mais de 30 alunos matriculados na 
série avaliada” (BRASIL), em Língua Portuguesa e Matemática, conforme dados divulgados pelo INEP, 
no que se refere aos conteúdos de Língua Portuguesa, a Prova Brasil buscou avaliar o desempenho dos 
alunos em seis tópicos: Procedimento de Leitura; Compreensão do Texto; Relação entre Textos; 
Coerência e Coesão; Efeitos Sentido; e Variação Lingüística. Com base nesses tópicos, estabeleceu-se a 
escala que varia de 125 a 350 pontos, sendo respectivamente o menor e o maior índices a serem 
atingidos pontualmente pelos alunos avaliados.  

 



 2

A escola brasileira não tem conseguido desenvolver nos alunos as capacidades 
fundamentais como a de ler, escrever e interpretar. Analisando-se o desempenho dos 
alunos em Língua Portuguesa, no Saeb, constata-se que em “[...] 2001, apenas 4,48% 
dos alunos de 4ª série possuiriam um nível de leitura adequado ou superior ao exigido 
para a continuação de seus estudos no segundo segmento do Ensino fundamental” 
(BATISTA, 2005, p. 43). 
 
Uma visão mais detalhada sobre as médias de proficiências dos alunos no Saeb2, no 
período de 1995 a 2005, pode ser obtida por meio da análise dos dados publicados 
pelo Inep, apresentados a seguir na tabela 1. 
 
Tabela 1. Proficiência do SAEB 1995 – 2005, em Língua Portuguesa 

Série Disciplina 1995 1997 1999 2001 2003 2005 

4ª Ensino Fundamental (a) Português 188,3 186,5 170,7 165,1 169,4 172,2 

8ª Ensino Fundamental (b) Português 256,1 250,0 232,9 235,2 232,0 231,9 

3ª Ensino Médio (b) Português 290,0 283,9 266,6 262,3 266,7 257,6 

Nota: (a) Incluem escolas federais e rurais. As federais nos anos de 1995, 2003 e 2005. As 
rurais em todos os anos, porém em 1997 não incluem as da Região norte e em 1999 e 2001, 
apenas as dos Estados do Nordeste, Minas Gerais e Mato Grosso. (b) Não incluem rurais, 
incluem federais em 1995, 2003 e 2005. 
Fonte: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/saeb_tabelas.pdf. 
Tabela modificada da Tabela:  Brasil – Proficiência do SAEB 1995 – 2005 

Os dados sistematizados na tabela 1 mostram que nas seis edições do Saeb, ocorridas 
entre 1995 e 2005, ao invés de a média de proficiência dos alunos no Saeb ter 
apresentado uma gradativa melhora, tem decaído significativamente. Observamos que 
na 4ª série do ensino fundamental, em 1995, os alunos obtiveram uma média de 188,3 
pontos, caindo para 172,2, em 2005. Na 8ª série do ensino fundamental, a média 
                                                 

2 “As médias do Saeb são apresentadas em escala de proficiência, que varia entre 0 e 500.Cada uma 
das disciplinas tem uma interpretação específica da escala, que é única para as três séries avaliadas. As 
médias de proficiência da escala apontam os distintos graus de desenvolvimento de habilidades, 
competências e aquisição de conhecimentos pelos estudantes ao longo dos anos de estudo.”  
http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/saeb/news07_01.htm 
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conquistada na avaliação de 1995 foi de 256,1, caindo para 231,9, na avaliação de 
2005. No 3° ano do ensino médio, em 1995, a média foi de 290,0, enquanto em 1995 a 
média de proficiência foi de 257,6 pontos. 
Nos mais recentes dados do Censo Escolar 2005 e 2006 essa situação continua se 
repetindo. Os índices mínimos apresentados em Língua Portuguesa foram de 3,2 
pontos percentuais de desempenho para as escolas públicas de ensino fundamental, e 
de, aproximadamente, 4,5 pontos percentuais de desempenho médio.   
Não vamos neste trabalho colocar em discussão a validade desses programas externos 
de avaliação. Nossa intenção não é criticá-los, nem tampouco defendê-los. Todavia, 
não podemos ignorar o que essas avaliações revelam: os alunos brasileiros de 4ª e 8ª 
séries do ensino fundamental e 3° ano do ensino médio não estão atingindo os níveis 
de desempenho esperados para as respectivas séries. 
Esses dados nos remetem à idéia de formação para a cidadania defendida em 
documentos oficias como os Parâmetros Curriculares Nacionais. Tanto nos Parâmetros 
de 1ª à 4ª, como nos Parâmetros de 5ª à 8ª série do ensino fundamental, está presente 
a idéia segundo a qual: 
 

Cada criança ou jovem brasileiro, mesmo em locais de pouca infra-
estrutura e condições sócioeconômicas desfavoráveis, deve ter acesso 
a utilizar todo o conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e 
reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania [...] 
(BRASIL, 1997, p. 35). 

 
Quando esse documento se refere ao direito à escolarização da criança e do 
adolescente, há a defesa explícita de que educar é bem mais do que instruir. Portanto, 
segundo tais documentos, a educação deve promover a formação humana de maneira 
integral, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, preparando-a para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
 
Neste mesmo documento consta:  
 

O ensino de qualidade que a sociedade demanda atualmente expressa-
se aqui como a possibilidade de o sistema educacional vir a propor uma 
prática educativa adequada às necessidades sociais, políticas, 
econômicas e culturais da realidade brasileira, que considere os 
interesses e as motivações dos alunos e garanta as aprendizagens 
essenciais para a formação de cidadãos autônomos, críticos e 
participativos, capazes de atuar com competência, dignidade e 
responsabilidade na sociedade em que vivem (Brasil, 1997, p. 33). 
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Vale salientar que neste volume introdutório dos Parâmetros Curriculares para o ensino 
de 1ª à 4ª série do ensino fundamental, no item “escola e constituição da cidadania”, 
está destacado o compromisso de a escola “[...] garantir o acesso aos saberes 
elaborados socialmente [...]”, sob a justificativa de que estes se constituem em “[...] 
instrumentos para o desenvolvimento, a socialização, o exercício da cidadania [...]” 
(BRASIL, 1997, p. 45). 
 
Em outra passagem encontramos os seguintes dizeres: 
 

A escola, na perspectiva de construção de cidadania, precisa assumir a 
valorização da cultura de sua própria comunidade e, ao mesmo tempo, 
buscar ultrapassar seus limites, propiciando às crianças pertencentes 
aos diferentes grupos sociais, o acesso ao saber, tanto no que diz 
respeito aos conhecimentos socialmente relevantes da cultura brasileira 
no âmbito nacional e regional como no que faz parte do patrimônio 
universal da humanidade (BRASIL, 1997, p. 46). 
 

A discussão comum nos documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares 
Nacionais é a de que o ensino fundamental deve ser marcado por uma formação que 
capacite o sujeito para se integrar à sociedade: 
 

A escola, ao tomar para si o objetivo de formar cidadãos capazes de 
atuar com competência e dignidade na sociedade, buscará eleger, 
como objeto de ensino, conteúdos que estejam em consonância com as 
questões sociais que marcam cada momento histórico, cuja 
aprendizagem e assimilação são as consideradas essenciais para que 
os alunos possam exercer seus direitos e deveres (BRASIL, 1997, p. 
45). 

  
Diante dos resultados dos exames oficiais como o Saeb e a Prova Brasil, cujos dados 
mostram que os alunos apresentam um desempenho insatisfatório na aprendizagem 
dos conteúdos de Língua Portuguesa3, uma pergunta nos vem à tona: é possível ao 
indivíduo exercer seus “direitos e deveres”, sem que tenha desenvolvido as 
capacidades de ler, escrever e interpretar? Como alguém poder ser cidadão sem ter 
condições de interpretar e compreender pequenos textos, de se comunicar por meio da 
linguagem escrita?  

 

                                                 
3  Apesar de os exames oficiais apresentarem dados que indicam que a aprendizagem dos alunos 
brasileiros da educação básica em Matemática e Ciências também não são satisfatórios, vamos nos 
limitar à discussão da aprendizagem em Língua Portuguesa. 
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A resposta a tais perguntas nos leva a refletir sobre o processo por meio do qual os 
sujeitos se humanizam.  Ao tomarmos a Teoria Histórico-Cultural como referência, 
entendemos a natureza sócio-histórica do homem, o que significa dizer que ele se 
constitui nas interações que estabelece com os membros de sua cultura, com os quais 
adquire os conhecimentos produzidos pelas gerações precedentes.  As palavras de 
Fontana e Cruz (1997) são esclarecedoras do que ora dizemos: 
 

Desde o nascimento, a criança está em constante interação com os 
adultos, que compartilham com ela seus modos de viver, de fazer as 
coisas, de dizer e de pensar, integrando-a aos significados que foram 
sendo produzidos e acumulados historicamente (FONTANA e CRUZ, 
1997, p. 57). 

 
Todavia, não basta que a criança seja imersa na realidade para que possa se apropriar 
dos bens culturais. No que se refere ao processo de aquisição da linguagem escrita, o 
fato de a criança viver numa sociedade, grafocêntrica, ou seja, o fato de a vida dos 
indivíduos ser organizada em torno da escrita não lhes garante a alfabetização 
(BATISTA, 2005, p. 30).  
 

Para consolidar e dominar autonomamente as atividades e operações 
culturais, a criança necessita da mediação do outro. O mero contato da 
criança com os objetos de conhecimento ou mesmo sua imersão em 
ambientes informadores e estimuladores não garante a aprendizagem 
nem promove necessariamente o desenvolvimento, uma vez que ela 
não tem, como indivíduo, instrumentos para organizar ou recriar 
sozinha o processo cultural (OLIVEIRA, apud, FONTANA e CRUZ, p. 
65). 

Na obra “o desenvolvimento do psiquismo”, Leontiev  apresenta argumentos que 
reiteram a idéia acima defendida: 

As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas não 
são simplesmente ‘dadas’ aos homens nos fenômenos objetivos da 
cultura material e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas 
‘postas’. Para se apropriar destes resultados, para fazer deles ‘as suas’ 
aptidões, ‘os órgãos da sua individualidade’, a criança, o ser humano, 
deve entrar em relação com os fenômenos do mundo circundante 
através de outros homens, isto é, num processo de comunicação com 
eles. Assim, a criança ‘aprende’ a atividade adequada. Pela sua função 
este processo é, portanto, um processo de ‘educação’ (LEONTIEV, 
2004, p. 290).  
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Nesse processo, a linguagem é indispensável para a compreensão e assimilação da 
cultura e da experiência social.   

Segundo Saviani (1986, p. 11), a natureza humana não é dada ao homem, mas é por 
ele produzida sobre a base da natureza biofísica. Conseqüentemente, o trabalho 
educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a 
humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. 
Nesta perspectiva, a aprendizagem é entendida como condição para a formação 
humana, e, aqui, formação é concebida como desenvolvimento das capacidades 
cognitivas.  

Por isso, é preciso defender práticas educativas 

[...] que indicam a formação dos processos psicológicos superiores, 
que, por sua vez, exigem apropriações da cultura material e intelectual 
tendo em vista a superação das formas primitivas de pensamento e o 
desenvolvimento da consciência (MARTINS, 2006, p. 51). 

Falar sobre as capacidades cognitivas, segundo a abordagem Histórico-cultural, 
significa falar sobre o processo pelo qual as capacidades elementares transformam-se 
em funções complexas do pensamento, por meio da internalização de conhecimentos.  
 
Segundo Vygotsky: 

 
O aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento 
mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que de 
outra forma, seriam impossíveis de acontecer (VYGOTSKY, 1998, p. 
101). 

 
É indispensável pensar a organização de um ensino que promova a apropriação pelos 
alunos dos conteúdos, na medida em que este conhecimento se transforme em 
instrumentos com os quais os estudantes possam interagir no mundo em que está 
inserido. 
 
Acreditando-se que é a aprendizagem que promove o desenvolvimento das funções 
complexas do pensamento e que a apropriação dos conhecimentos sistematizados 
requer o ensino organizado e intencional, as palavras de Saviani são explicativas: 

 A escola é uma instituição cujo papel consiste na socialização do saber 
sistematizado [...] A escola diz respeito ao conhecimento elaborado e 
não ao saber fragmentado; à cultura erudita e não à cultura popular [...] 
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A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos que 
possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio 
acesso aos rudimentos desse saber (SAVIANI, 1986, p.18-19). 

Nesse sentido, o ensino é central no processo de aprendizagem, conseqüentemente, 
no desenvolvimento humano. É necessário ter em mente qual formação a escola 
pretende promover: a formação voltada para a adaptação à sociedade atual, tal como 
está previsto em documentos oficiais, ou uma educação para o desenvolvimento 
humano, tal como, preconizam autores da Teoria Histórico-Cultural? 

Esse desenvolvimento, como já discutido anteriormente, implica a aquisição dos bens 
culturais, a apropriação dos saberes historicamente produzidos, portanto, passa 
necessariamente pela aquisição da linguagem escrita que, segundo Vygotsky, tem uma 
peculiaridade “[...] relacionada à sua arbitrariedade; é o mais alto grau de consciência 
da linguagem escrita em comparação com a falada. [...] a linguagem escrita é 
intencional e consciente [...]” (Vygotsky, 2001 p. 317). 

Se a linguagem escrita é intencional e arbitrária não podemos esperar que a criança se 
aproprie desse sistema sem um ensino adequadamente organizado, o que também não 
é esperado nas outras áreas do conhecimento. 

A leitura dos escritos de Saviani (1986) não deixa dúvidas de que, se queremos uma 
educação, cujo objetivo é o desenvolvimento humano, na escola, a ênfase deve ser 
dada aos conhecimentos científicos. Isso significa que a idéia presente nos discursos 
educacionais, segundo a qual o saber “cotidiano” deve ser valorizado não condiz com 
uma educação que pretende ultrapassar os limites da formação adaptativa.  

É importante ressaltar, ainda, que para se posicionar conscientemente 
diante de qualquer fato, fenômeno ou conceito, é imprescindível o  
saber sistematizado. É difícil, por que não dizer impossível,  o aluno 
emitir opiniões  que ultrapassem o conhecimento empírico, imediato,  se 
os conceitos espontâneos, que ele adquiriu em situações da sua vida 
cotidiana, forem tomados como pontos de partida e de chegada 
(SFORNI e GALUCH, 2006, p. 5). 

Vale destacar que ao defendermos que a escola deve propiciar ao aluno a aquisição 
dos conhecimentos socialmente produzidos não estamos defendendo o ensino pautado 
na transmissão mecânica de conteúdos. Estamos, isto sim, defendendo que a aquisição 
dos conteúdos, sobretudo a aprendizagem da linguagem escrita, é condição para a 
formação humana. Ademais, diz Saviani, a escola deve realizar o que é clássico, ou 
seja:  
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[...] a transmissão-assimilação do saber sistematizado. Este é o fim a 
atingir, é aí que cabe encontrar a fonte natural para elaborar os métodos 
e as formas de organização do conjunto das atividades da escola, isto é, 
o currículo (SAVIANI, 2000, p. 23). 

Assim, a formação humana, quando pensada como desenvolvimento das capacidades 
cognitivas, garante a internalização de conhecimentos que se transformam em 
elementos mediadores, com os quais o sujeito pode posicionar-se criticamente frente 
aos fenômenos no âmbito social, econômico, político e científico, ou seja, pode exercer 
a cidadania.  
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